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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE 

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a) de Direito da ___ Vara ___

da comarca de _______


Ministério Público Estadual, pelo Promotor de Justiça signatário, vem perante esse r. Juízo, no uso da potestade descrita nos moldes dos art. 127, 129, incisos II e III e art. 227, § 1º, todos da Constituição Federal; art. 1°, inciso IV, art. 4º, art. 5°, inciso I, art. 19 e art. 21, todos da Lei n° 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei n° 8.625/1993, bem como dos arts. 201, incisos V e VIII; 208, § 1º; 210, inciso I; 212 e 213, ss, do ECA, propor 
Ação Civil Pública de Obrigação de Fazer,

com pedido liminar,
contra ato ilegal praticado pelo Prefeito (Nome do Prefeito), representante do (Nome do Município), pessoa jurídica de Direito Público, com sede neste município, no endereço (Endereço), pelas razões a seguir expostas:
1. Da Legitimidade do Ministério Público
Inquestionável a legitimidade ativa do Ministério Público para pugnar judicialmente pela defesa dos interesses individuais e coletivos relativos à infância e à adolescência, conforme se infere dos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal e 201, inciso V c/c 210, inciso I, da Lei nº 8.069/90, reconhecendo o ECA expressamente a possibilidade de o Ministério Público ajuizar a competente ação civil pública, buscando tutelar os interesses relacionados ao adolescente acusado da prática de ato infracional, conforme se constata do disposto no arts. 208, inciso VIII e parágrafo único ambos da referida legislação.

Além do mais, predominantemente a doutrina e a jurisprudência têm apontado a possibilidade de o Ministério Público propor ação civil pública para compelir a Administração a cumprir seus deveres para com a população infanto-juvenil, na hipótese de constatação de lesão ou ameaça de lesão a interesses individuais e coletivos afetos a crianças e adolescentes em razão da omissão estatal, como demonstra o seguinte aresto:
APELAÇÃO - Imposição de obrigação de fazer à Administração Pública, fruto de atividade jurisdicional - Possibilidade, desde que visando a satisfação de direito subjetivo garantido pelo Ordenamento Jurídico - Compatibilidade com o poder discricionário de que é investido o Poder Público - Legitimidade do Ministério Público para o ajuizamento de demanda individual em benefício de criança ou de adolescente - Reconhecimento, no mérito, do direito das crianças e dos adolescentes, portadores de deficiência mental, ao transporte especializado e gratuito aos estabelecimentos de ensino - Sujeição do ente público à multa cominatória para o caso de descumprimento da obrigação - Recursos improvidos. 
(TJSP - Câmara Especial - Apelação Cível nº 110.125-0/8-00, de São Paulo. Rel. Roberto Vallim Bellocchi. J. em 17/05/2004).
Pelo que “Compete ao MINISTÉRIO PÚBLICO: ...V – promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, parágrafo terceiro, inciso II, da Constituição Federal; ...VIII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis...” (artigo 201/ECA).

Assim, cabe ao Parquet a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127/CF), sendo dever do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, inclusive com o uso de inquérito civil e de ação civil pública, para proteção do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos (art. art. 129, incisos II e III/CF), como também evidencia o citado art. 201, incisos V e VIII, da Lei nº 8.069/90.

Exsurge irrefutável, portanto, destes dispositivos, bem como dos arts. 201, inciso V, e 210, inciso I, da Lei nº 8.069/90, a legitimação ativa do Ministério Público para a propositura da presente ação em prol dos interesses de nossas crianças, justificando a atuação do Ministério Público como instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, e ao qual incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127/CF).

2. Da Competência da Justiça da Infância e Juventude (tópico válido para comarcas com varas específicas da fazenda pública e da infância e juventude)
A omissão do Poder Público em cumprir os deveres que lhe são impostos pela Lei 8.069/90 e normativa internacional, no que diz respeito ao atendimento diferenciado e especializado de adolescentes autores de ato infracional, ainda que privados de liberdade, no tocante à elaboração dos planos municipais de atendimento socioeducativo (PMASE), possuem direito, dando ocorrência à situação preconizada pelo inciso I, do art. 98/ECA, que assim dispõe:
Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
Como decorrência dessa conduta omissiva do Poder Público, há a obrigatória incidência do disposto nos arts. 5º e 208, inciso VIII e parágrafo único, do ECA, que além de acarretar a responsabilidade das autoridades públicas omissas, autoriza - para não dizer determina - a intervenção da Justiça da Infância e Juventude para compelir aquele ao cumprimento de suas obrigações relativas à elaboração e implantação do PMASE, garantindo assim o império da lei, que vincula a atuação da Administração Pública. Para tanto, assim dispõe o ECA:

Art. 148. A Justiça da Infância e Juventude é competente para:

I - ...

(...)

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;

(...).

Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.
Assim, a presente ação tem por objetivo compelir o Município de ______________ que, na forma da Lei e da Constituição Federal, tem o dever de elaborar e implementar uma política pública socioeducativa, consistente em um Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo e em programas socioeducativos em meio aberto, com o objetivo de proporcionar aos adolescentes acusados da prática de ato infracional um atendimento adequado.

Trata-se, portanto, de ação civil que versa sobre direito coletivo (difuso) e indisponível, cuja propositura é determinada pela omissão do Poder Público em oferecer uma política socioeducativa pública, composta de programas de atendimento cuja existência, como veremos, se faz imprescindível por força do disposto nos arts. 90, 112 e 116 a 119, da Lei nº 8.069/90, tendo a Justiça da Infância e Juventude desta Comarca, portanto, a competência absoluta para processá-la e julgá-la, como, aliás, ocorre com todas as ações que tenham por objeto a defesa dos direitos e interesses individuais e transindividuais afetos a crianças e adolescentes.

Em face ao exposto, não há como negar a competência da Justiça da Infância e Juventude desta Comarca, para processar e julgar a presente ação civil pública.

3. Dos Fatos
O Município de ______________ não está cumprindo com seu dever de elaborar e implantar o PMASE, em macro, sendo que, em micro, consequentemente não implanta políticas públicas e programas destinados ao atendimento individualizado e especializado de adolescentes acusados da prática de atos infracionais e suas famílias, incluindo aqueles correspondentes às medidas socioeducativas em meio aberto, ou seja, prestação de serviço à comunidade e liberdade assistida, nos termos do art. 112, incisos III e IV c/c arts. 116; 117 e 118, todos do ECA.

Em consequência, referidas medidas, quando aplicadas aos adolescentes deste município, tornam-se inócuas, servindo de estímulo à prática de novos atos infracionais em prejuízo de toda a sociedade e principalmente em prejuízo do próprio adolescente, que privado de amparo e frente a todas as circunstâncias especiais do indivíduo em formação, acaba por assimilar somente o que aprende nas ruas.

Considerando o contexto social quando da prática do ato infracional – famílias emocionalmente desestruturadas, uso de substâncias entorpecentes, evasão escolar, ocorrência de outros atos infracionais, etc – sendo que para se ter real chance de êxito, o adolescente necessita que seja efetivamente auxiliado, proporcionando prioritariamente a inclusão do adolescente nos programas e serviços públicos municipais que necessita, como profissionalização, atendimento médico, tratamento psicológico e contra o uso de substâncias entorpecentes, acolhimento institucional (para aqueles já afastados do convívio familiar), esporte, lazer e formação educacional, atendendo ao disposto no art. 227 caput, da CF e art. 4º, do ECA.

Destaca-se que, por força da Lei nº 12.594/2012 que institui o SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, determinado, entre outras obrigações, ser obrigação dos municípios formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo de adolescentes autores de ato infracional, o que implica diretamente na obrigação contida em seu art. 7º, § 2º, ao trazer que:

SINASE: Art. 7º O Plano de que trata o inciso II do art. 3o desta Lei deverá incluir um diagnóstico da situação do Sinase, as diretrizes, os objetivos, as metas, as prioridades e as formas de financiamento e gestão das ações de atendimento para os 10 (dez) anos seguintes, em sintonia com os princípios elencados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). [...]

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, elaborar seus planos decenais correspondentes, em até 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da aprovação do Plano Nacional. 


Cediço que o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo a que se refere o supracitado dispositivo legal foi aprovado pela Resolução nº 160 do CONANDA e publicado em 19 de novembro de 2013, há que se frisar que o prazo para a confecção e publicação do plano municipal correlato encontra-se expirado! Motivo pelo qual, neste município, resta preterida a formalização da política socioeducativa, ante a ausência do plano municipal em questão.

Nesse sentido e reforçando a importância da temática, o CNMP editou a Recomendação nº 26 de 28 de janeiro de 2015, orientando a atuação do Ministério Público ante o processo de elaboração e implantação do Sistema Socioeducativo. [CASO A PROMOTORIA TENHA ANTERIORMENTE EXPEDIDO RECOMENDAÇÃO SOBRE O TEMA] Ciente dessa necessidade e como forma de orientar o Poder Público, esta Promotoria de Justiça expediu em [DATA] a Recomendação nº____, conforme consta em anexos, com as orientações pertinentes, mas sem sucesso, como se pode auferir da permanente ausência de elaboração do plano municipal em comento.


Percebe-se que, apesar das investidas do Ministério Público de cunho educativo, em atenção ao princípio da autotutela que deve nortear a Administração Pública, sempre visando dar oportunidade para que se procedesse com a revisão da omissão legal, ainda assim a parte ré, Prefeito deste município, quedou-se inadimplente, por inoperância e ineficiência clara e inequívoca no exercício de suas relevantes funções públicas, o que está gerando óbice intransponível para que o Sistema Socioeducativo Municipal seja formalizado, em consonância com as determinações legais constantes tanto no ECA quanto no SINASE, o que é inaceitável.


Ainda nesse sentido, expõe que a “execução” das medidas socioeducativas em meio aberto, no município de __________, na prática, fica a cargo de entidades para as quais são encaminhados, de forma precária e sem qualquer orientação ou preparo, adolescentes aos quais se impõe a medida de prestação de serviços à comunidade, e do Conselho Tutelar local, que de maneira improvisada e absolutamente contrária ao disposto no ECA, exerce o papel de “orientador” da medida de liberdade assistida, sendo nesta tarefa secundado pelo Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) municipal, sem qualquer planejamento ou proposta de atendimento, em evidente afronta ao contido no ordenamento jurídico Pátrio.


Assim sendo, e partindo do princípio elementar de que as medidas socioeducativas devem ter respaldo em programas socioeducativos, que por sua vez devem apresentar uma proposta de atendimento adequada (com conteúdo destacadamente pedagógico) e ser registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (cf. art. 90, caput, da Lei nº 8.069/90), contemplando abordagens múltiplas e intersetoriais, extensiva à família dos adolescentes, não é difícil concluir que o município de ____________, na prática, NÃO POSSUI qualquer PLANO OU PROGRAMA SOCIOEDUCATIVO que como tal mereça ser considerado e, muito menos, uma política pública socioeducativa destinada ao atendimento de adolescentes acusados da prática de atos infracionais e suas respectivas famílias.


Destaca-se que a inexistência de uma política pública municipal de cunho socioeducativo tem, inclusive, impedido a agilidade e eficácia no atendimento de adolescentes que, embora envolvidos com a prática de atos infracionais, demandam abordagens de caráter eminentemente protetivo, através de seu encaminhamento, bem como de seus familiares, a programas municipais de proteção a crianças e adolescentes em situação de risco, que ocorre de forma limitada e precária, sem normatização e em desrespeito ao princípio elementar da prioridade absoluta à criança e ao adolescente preconizado pelos arts. 4º, caput e par. único, da Lei nº 8.069/90 e art. 227, caput, da Constituição Federal.


Não se alegue a inviabilidade técnica do Município de __________ criar programas e/ou adequar servidos ao atendimento desta importante demanda, posto que além de o atendimento de adolescentes acusados da prática de ato infracional ser um dever elementar imposto pelo ECA, e reforçado pela Lei nº 12.594/12 (Lei do SINASE), os investimentos em matéria de infância e juventude têm respaldo no citado princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, que como melhor veremos adiante torna inadmissível qualquer alegação da falta de recursos para implementação de políticas públicas destinadas ao atendimento da população infanto-juvenil, de forma que resta inquestionavelmente demonstrada a premente necessidade de intervenção do Poder Judiciário para que sejam garantidos os meios necessários para a execução de medidas socioeducativas em meio aberto, previstas no art. 112, incisos II, III e IV, do ECA.


A atitude omissiva da parte ré é portanto não só grave como desrespeitosa com a política de atendimento à criança e ao adolescente, que avança sobretudo o campo da improbidade administrativa (art. 11, caput e inciso II, da Lei n.º 8.429/92) e do crime de responsabilidade (Decreto-Lei 201/67, art. 1º, inciso XIV), este último, especificamente, a análise se dará em ação própria por motivo de foro com prerrogativa de função. A partir de todos os atos formais e oficiais, em especial, a recomendação expedida, não há como se considerar o argumento de desconhecimento da problemática, tampouco a urgente necessidade de solucioná-lo, pelo que danosas e imensuráveis as consequências aos direitos difusos de crianças e adolescente, motivação para a propositura da presente demanda.
Eis os fatos.
4. Do Direito

A dicção da Carta Constitucional, em art. 227, é clara e inconteste, no que consiste delinear a prioridade absoluta de que gozam crianças e adolescentes, ao dizer que: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”, nessa esteira o próprio ECA repisa a diretriz constitucional em seu art. 4º, ao frisar tal prioridade absoluta no que tange a efetivação desses direitos.


Partindo da premissa de que a norma do art. 227/CF é de eficácia plena, temos de reconhecê-la, sim, como um fator a mais a limitar o campo de atuação discricionária do administrador público, haja vista que, conceber de outra maneira é converter o art. 227 e o microssistema do ECA em meras “cartas de intenções”. Vale mencionar que, diante do princípio da prioridade absoluta, inadmissível, inclusive, a tese da “reserva do possível” para justificar o descumprimento, por parte do município, de seu dever de assegurar a plena efetivação dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, como demonstra o seguinte julgado do E. STJ:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. ACESSO À CRECHE AOS MENORES DE ZERO A SEIS ANOS. DIREITO SUBJETIVO. RESERVA DO POSSÍVEL. TEORIZAÇÃO E CABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO COMO TESE ABSTRATA DE DEFESA. ESCASSEZ DE RECURSOS COMO O RESULTADO DE UMA DECISÃO POLÍTICA.  PRIORIDADE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. CONTEÚDO DO MÍNIMO EXISTENCIAL. ESSENCIALIDADE DO DIREITO À EDUCAÇÃO. PRECEDENTES DO STF E STJ. 

1. A tese da reserva do possível assenta-se em ideia que, desde os romanos, está incorporada na tradição ocidental, no sentido de que a obrigação impossível não pode ser exigida (Impossibilium nulla obligatio est - Celso, D. 50, 17, 185). Por tal motivo, a insuficiência de recursos orçamentários não pode ser considerada uma mera falácia. 2. Todavia, observa-se que a dimensão fática da reserva do possível é questão intrinsecamente vinculada ao problema da escassez. Esta pode ser compreendida como "sinônimo" de desigualdade. Bens escassos são bens que não podem ser usufruídos por todos e, justamente por isso, devem ser distribuídos segundo regras que pressupõe o direito igual ao bem e a impossibilidade do uso igual e simultâneo. 3. Esse estado de escassez, muitas vezes, é resultado de um processo de escolha, de uma decisão. Quando não há recursos suficientes para prover todas as necessidades, a decisão do administrador de investir em determinada área implica escassez de recursos para outra que não foi contemplada. A título de exemplo, o gasto com festividades ou propagandas governamentais pode ser traduzido na ausência de dinheiro para a prestação de uma educação de qualidade. 4. É por esse motivo que, em um primeiro momento, a reserva do possível não pode ser oposta à efetivação dos Direitos Fundamentais, já que, quanto a estes, não cabe ao administrador público preterí-los em suas escolhas. Nem mesmo a vontade da maioria pode tratar tais direitos como secundários. Isso, porque a democracia não se restringe na vontade da maioria. O princípio do majoritário é apenas um instrumento no processo democrático, mas este não se resume àquele. Democracia é, além da vontade da maioria, a realização dos direitos fundamentais. Só haverá democracia real onde houver liberdade de expressão, pluralismo político, acesso à informação, à educação, inviolabilidade da intimidade, o respeito às minorias e às idéias minoritárias etc. Tais valores não podem ser malferidos, ainda que seja a vontade da maioria. Caso contrário, se estará usando da "democracia" para extinguir a Democracia. 5. Com isso, observa-se que a realização dos Direitos Fundamentais não é opção do governante, não é resultado de um juízo discricionário nem pode ser encarada como tema que depende unicamente da vontade política. Aqueles direitos que estão intimamente ligados à dignidade humana não podem ser limitados em razão da escassez quando esta é fruto das escolhas do administrador. Não é por outra razão que se afirma que a reserva do possível não é oponível à realização do mínimo existencial. 6. O mínimo existencial não se resume ao mínimo vital, ou seja, o mínimo para se viver. O conteúdo daquilo que seja o mínimo existencial abrange também as condições socioculturais, que, para além da questão da mera sobrevivência, asseguram ao indivíduo um mínimo de inserção na "vida" social. 7. Sendo assim, não fica difícil perceber que dentre os direitos considerados prioritários encontra-se o direito à educação. O que distingue o homem dos demais seres vivos não é a sua condição de animal social, mas sim de ser um animal político. É a sua capacidade de relacionar-se com os demais e, através da ação e do discurso, programar a vida em sociedade. 8. A consciência de que é da essência do ser humano, inclusive sendo o seu traço característico, o relacionamento com os demais em um espaço público - onde todos são, in abstrato, iguais, e cuja diferenciação se dá mais em razão da capacidade para a ação e o discurso do que em virtude de atributos biológicos - é que torna a educação um valor ímpar. No espaço público - onde se travam as relações comerciais, profissionais, trabalhistas, bem como onde se exerce a cidadania - a ausência de educação, de conhecimento, em regra, relega o indivíduo a posições subalternas, o torna dependente das forças físicas para continuar a sobreviver e, ainda assim, em condições precárias. 9. Eis a razão pela qual o art. 227 da CF e o art. 4º da Lei n. 8.069/90 dispõem que a educação deve ser tratada pelo Estado com absoluta prioridade. No mesmo sentido, o art. 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente prescreve que é dever do Estado assegurar às crianças de zero a seis anos de idade o atendimento em creche e pré-escola. Portanto, o pleito do Ministério Público encontra respaldo legal e jurisprudencial. Precedentes: REsp 511.645/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18.8.2009, DJe 27.8.2009; RE 410.715 AgR/SP - Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 22.11.2005, DJ 3.2.2006, p. 76. 10. Porém é preciso fazer uma ressalva no sentido de que mesmo com a alocação dos recursos no atendimento do mínimo existencial persista a carência orçamentária para atender a todas as demandas. Nesse caso, a escassez não seria fruto da escolha de atividades não prioritárias, mas sim da real insuficiência orçamentária. Em situações limítrofes como essa, não há como o Poder Judiciário imiscuir-se nos planos governamentais, pois estes, dentro do que é possível, estão de acordo com a Constituição, não havendo omissão injustificável. 11. Todavia, a real insuficiência de recursos deve ser demonstrada pelo Poder Público, não sendo admitido que a tese seja utilizada como uma desculpa genérica para a omissão estatal no campo da efetivação dos direitos fundamentais, principalmente os de cunho social. No caso dos autos, não houve essa demonstração. Precedente: R.Esp. 764.085/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 1º.12.2009, DJe 10.12.2009. Recurso especial improvido.
(STJ. 2ª T. R.Esp. nº 1185474/SC. Rel. Min. Humberto Martins. J. em 20/04/2010).

Nesse escopo se encaixa a municipalização do atendimento, haja vista consistir em uma diretriz para a plena efetivação desses direitos, por força do art. 227, §7º c/c art. 204, inciso I, da Constituição Federal e do art. 88, inciso I, do ECA. Nesse sentido, a Lei do SINASE estabeleceu em seu art. 5º, inciso I, ser obrigação dos municípios estruturar o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, englobando ainda no inciso III, que tem o município o dever de criar e manter programas de atendimento destinados à execução das medidas socioeducativas em meio aberto aplicadas a adolescentes autores de atos infracionais, notadamente as medidas socioeducativas de prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida. Assim, embora a rigor a responsabilidade pela implementação de programas e serviços destinados ao atendimento de crianças e adolescentes em geral seja solidária entre as 03 (três) esferas de poder (valendo neste sentido observar o disposto no art. 100, parágrafo único, inciso III, do ECA), a  Lei do SINASE evidenciou que a implementação de programas socioeducativos em meio aberto, destinados a adolescentes acusados da prática de atos infracionais é, prioritariamente, de responsabilidade dos municípios. 


Assim, ante a necessidade de proteção integral e integração social dos adolescentes autores de ato infracional em suas famílias e comunidades, assegurando seu direito à convivência familiar, conforme preconizado no art. 100, caput, parágrafo único e inciso IX c/c art. 113 do ECA e nos art. 35, inciso IX e art. 54, incisos IV e V do SINASE, pelo que deverá o Município se adequar a tais disposições, inclusive sob pena de cometer ato de improbidade por descumprimento das mesmas, o que computa ainda o não atendimento do prazo estabelecido, expirado em 2014. Pelo que a responsabilidade do Município de _____________ pela implementação e manutenção, de forma adequada e proporcional à demanda, de programas destinados ao atendimento (especializado e prioritário) de adolescentes acusados da prática de atos infracionais, portanto, está mais que evidenciada, devendo para tanto destinar os recursos orçamentários que se fizerem necessários, ex vi do contido no art. 90, §2º do ECA.

Destaca-se que a criação e manutenção de tais programas é parte intrínseca da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente e da rede municipal de proteção infanto-juvenil, destinada a proporcionar-lhes a devida proteção integral, na forma do disposto no art. 1º, do ECA. Pelo que o não oferecimento ou a oferta irregular dos programas e ações de governo acima referidos, na forma do disposto nos arts. 98, inciso I e 208, incisos I, VII, VIII e X, todos do ECA, é causa de ameaça ou efetiva violação dos direitos dos adolescentes submetidos a medidas socioeducativas, podendo acarretar a responsabilidade das autoridades públicas encarregadas, sem prejuízo da tomada de medidas judiciais, conforme previsto nos arts. 5º, 212, 213 e 216, do mesmo Diploma Legal.

Assim sendo, diante da constatação de que o Poder Público, por meio do órgão encarregado da execução das medidas privativas de liberdade, está deixando de cumprir os deveres que lhe são impostos, permitindo que adolescentes em conflito com a lei deixem de receber o atendimento socioeducativo a que têm direito, com a intensidade a que têm direito, cabe ao Ministério Público e à Justiça da Infância e Juventude a tomada das medidas necessárias à sua adequação às disposições estatutárias e da normativa internacional aplicável à matéria.


A necessidade desta adequação estrutural dos órgãos, programas e serviços destinados ao atendimento de adolescentes privados de liberdade é também contemplada, de maneira expressa, pelo artigo 259, parágrafo único, do ECA:
Art. 259. (...).   

Parágrafo único. Compete aos Estados e Municípios promoverem a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes e princípios estabelecidos nesta Lei.

De modo a evitar a impunidade do agente ou autoridade pública que deveria proporcionar o referido atendimento ao adolescente, estabeleceu de forma clara que o próprio Poder Judiciário, além de obviamente impedir que permanecesse o adolescente em conflito com a lei sem o imprescindível amparo sociopedagógico adequado às suas necessidades específicas (inteligência do art. 213, do ECA), deve buscar sua responsabilização, através do acionamento do Ministério Público:

Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao Poder Público, o juiz determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.

Cabe ainda frisar um impacto irrefutável da atual ausência de programas destinados ao atendimento de adolescentes acusados da prática de ato infracional, que é o impedimento lógico da imposição de medidas privativas de liberdade, pelo que não se pode perante tal justificativa autorizar o cumprimento das mesmas em estabelecimentos inadequados, bem como não permite a aplicação de outra medida não compatível com o caso concreto, hipóteses em que os adolescentes não receberão o tratamento socioeducativo a que têm direito, da forma menos “invasiva” possível (art. 100, parágrafo único, incisos II e VII, do ECA), cabendo ao Poder Público a adequação da estrutura de atendimento existente à demanda, ainda que, para tanto, tenha de ser compelido pela via judicial, ex vi do disposto nos arts. 208 e par. único, 211, 212, 213 etc., todos do ECA e com amplo respaldo na normativa internacional aplicável.


Como dito acima, sem a devida intervenção da Justiça da Infância e da Juventude, no sentido de compelir o Município de ________ a cumprir seu dever elementar de estruturar de forma adequada o atendimento de adolescentes acusados da prática de ato infracional, restarão inapelavelmente violados os princípios constitucionais da proteção integral, da prioridade absoluta e do respeito à peculiar condição do adolescente como pessoa em desenvolvimento a um significativo número de adolescentes envolvidos com a prática de ato infracional aqui residentes, que receberão tratamento em condições atentatórias à sua dignidade e demais direitos constitucionais e legais acima relacionados.


Enquanto tolerarmos o intolerável, com a “penalização”, na prática, de adolescentes acusados da prática de atos infracionais, estaremos coadunando com o desrespeito de todo um arcabouço jurídico voltado à sua proteção integral, em prejuízo não apenas dos próprios adolescentes, que não receberão o atendimento socioeducativo ao qual, como dito, têm direito, mas também de toda sociedade, haja vista que a não execução adequada da medida socioeducativa guarda estreita relação com a falta de êxito e não responsabilização do autor pelo ato praticado, aumentando assim a sensação de insegurança social e impunidade.

Nesse sentido, o CNMP editou a Recomendação nº 26 de 28 de janeiro de 2015, posto que o Ministério Público tem o dever institucional de zelar pelo fiel cumprimento legal, o que engloba o efetivo respeito pelo Poder Público das normas afetas à efetivação de direitos assegurados a crianças e adolescentes, como no caso em questão, trazendo especificamente, no que tange a presente demanda, que:

Art. 3º Quanto aos Planos Municipais de Atendimento Socioeducativo (PMAS), deverão ser observados especialmente os seguintes requisitos:

I – realização de diagnóstico prévio acerca do número de crianças e adolescentes envolvidos com a prática de atos infracionais no município; do número de adolescentes em efetivo cumprimento de medidas; das condições em que as medidas socioeducativas em meio aberto vêm sendo executadas; dos índices de reincidência e suas prováveis causas;

II – formação de comissão intersetorial para a elaboração do PMAS;

III – previsão dos programas e serviços destinados ao atendimento de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, correspondentes às medidas relacionadas no artigo 112, incisos I a IV e inciso VII, da Lei nº 8.069/1990;

IV – previsão de ações articuladas nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, esporte e capacitação para o trabalho (artigo 8º, caput, da Lei nº 12.594/2012);

V – previsão de cofinanciamento do Atendimento Inicial ao adolescente apreendido para apuração de ato infracional, nos termos do artigo 5°, inciso VI da Lei nº 12.594/2012.

VI – elaboração de Projeto Político Pedagógico da instituição/organização responsável pela execução das medidas socioeducativas, contendo, no mínimo, os dispositivos previstos no artigo 11, incisos I a VII, da Lei nº 12.594/2012;
VII – destinação no orçamento dos recursos financeiros destinados à socioeducação;

VIII – definição das formas de gestão do sistema socioeducativo;

IX – previsão de ações voltadas à prevenção, à mediação/autocomposição de conflitos, assim como práticas restaurativas, inclusive no âmbito do Sistema de Ensino;

X – previsão de ações voltadas ao atendimento de egressos das medidas de semiliberdade e internação e ao acompanhamento dos adolescentes após a extinção da medida;

XI – previsão de ações destinadas à orientação e apoio às famílias dos adolescentes em cumprimento de medida (inclusive as privativas de liberdade, visando preservar, fortalecer ou resgatar vínculos familiares), assim como dos egressos das medidas de semiliberdade e internação;

XII – destinação de ações ao atendimento especializado de adolescentes com sofrimento ou transtorno mental ou com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas.

XIII – definição dos procedimentos mínimos para organizar o processo de monitoramento e avaliação do Plano Decenal, assegurando o disposto no artigo 18, § 2° e artigo 21, da Lei nº 12.594/2012.
De modo que o descumprimento injustificado da legislação federal pelo prefeito, especialmente após as investidas formais do Ministério Público no sentido de preventivamente advertir para a que se tomasse a devida cautela quanto a observância do prazo estabelecido pela Lei do SINASE, é considerada conduta tão grave pelo ordenamento jurídico brasileiro, que foi tipificado como crime pelo legislador, consoante se observa no art. 1º, inciso XIV, do Decreto-Lei n° 201/67. Podendo, inclusive, dar ensejar intervenção estatal, conforme disposição do art. 35, inciso IV, da Constituição Federal.

A parte ré, em exercício do mandato de prefeito, tinha e ainda tem o dever de zelar pelos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade administrativa e da eficiência (art. 37/CF) de dar cumprimento direto ou indireto de forma adequada ao ordenamento jurídico constitucional e infraconstitucional, comando cogente a este município para formular e efetivar a política municipal socioeducativa, assegurando de maneira geral direitos de crianças e adolescentes, especificamente acerca do atendimento adequado do adolescente autor de ato infracional. Uma vez que imprescindível que, para a formalização da política socioeducativa no município, se faz necessária a elaboração do plano municipal de forma intersetorial e com abrangência decenal (art. 5º, inciso II e artigo 7º, §2º/SINASE), mediante a mobilização dos órgãos e setores da administração responsáveis pelas áreas referidas no art. 8º do SINASE.

Ou seja: incidiu o polo passivo na conduta vedada pelo art. 11 da Lei nº 8.429/92, ao omitir-se em formular o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo pertinente. Insista-se, sem medo da tautologia: por, deliberadamente, ter se omitido em suas obrigações legais, o reú, agente público que é, e é assim considerado pelo art. 2° da Lei n° 8.429/1992, gerou danos coletivos, sobretudo de ordem moral, à sociedade local, e de forma mais específica, a todas as crianças e os adolescentes desta localidade e a seus respectivos familiares. Neste sentido, traz Wallace Paiva Martins Júnior
:

“Exige-se comportamento doloso ou culposo do agente público, compreendidos esses conceitos, no âmbito civil como a vontade de causar prejuízo agindo contra a lei e o influxo da negligência, da imprudência e da imperícia no trato dos negócios públicos.  Hugo Nigro Mazzilli assinala que ‘o dolo que se exige é o comum; é a vontade genérica de fazer o que a lei veda, ou não fazer o que a lei manda. [...] O mero ato culposo também seria apto, na área civil, a determinar o dever de indenizar; mais ainda quando tenha havido comportamento voluntário, voltado a fazer conscientemente algo em contrariedade com a lei” (grifo nosso)
Como Chefe do Poder Executivo municipal, nada mais plausível que esperar que o prefeito, ora réu, que zelasse pelo cumprimento da Constituição Federal (art. 227/CF), ao ECA (arts. 131 e ss.), bem como se atentasse às orientações dadas pelo Ministério Público, o que não aconteceu no presente caso. Assim, irrefutável que o réu se omitiu, indevidamente, deixando de praticar ato de ofício, configurando verdadeira negação dos deveres de legalidade e lealdade às instituições. Assim, necessário, Excelência, fazer com que os direitos expressamente assegurados a nossas crianças e adolescentes sejam afinal (e integralmente) cumpridos, o que por certo não será obtido com a aplicação de medidas socioeducativas diversas das realmente necessárias e/ou de maneira meramente “formal”, sem respaldo em qualquer programa socioeducativo idôneo, posto que ausente a diretriz necessária a que deve conter o plano municipal de atendimento socioeducativo ainda inexistente nesta localidade.


Não há que se falar, por essa razão, em “ingerência” ou em falta de atribuição do Judiciário para determinar como deve ser o agir do Administrador, porquanto é a própria lei, e mais, a Lei Maior, que impõe tal dever de agir ao Poder Público, no tocante aos direitos das crianças e adolescentes. Na discussão sobre a implementação dos bens-interesses previstos no ECA jamais pode ser denegada qualquer pretensão deduzida em juízo sob o argumento de que o Administrador Público tem o discricionário “poder” de eleger prioridades e estabelecer prioridades, já que a Constituição Federal, em seu citado art. 227, caput, minudenciada pelo art. 4º, caput e parágrafo único, do ECA, não estabelece qualquer hierarquia entre os direitos ali reconhecidos como prioritários.


Os programas socioeducativos destinados aos adolescentes em conflito com a lei, como visto acima, não podem ser analisados de forma isolada, mas sim dentro de toda uma sistemática idealizada pelo legislador para assegurar-lhes a proteção integral de que são credores. Imprescindível, pois, ter em mente que a solução proposta pelo ECA, em conjunto com a Lei do SINASE, para a solução do “problema” do adolescente autor de ato infracional não se resume à repressão policial e/ou à singela e simplória aplicação de medidas privativas de liberdade (máxime quando executadas em locais absolutamente inadequados, sem qualquer preocupação pedagógica), mas sim importa numa compreensão muito mais ampla dos preceitos legais e constitucionais correspondentes, num processo de construção da cidadania da população infanto-juvenil, na busca de sua proteção integral há tanto prometida, que sem dúvida alguma perpassa pela adequação da estrutura de atendimento existente, nos moldes do já citado art. 259, parágrafo único estatutário.
5. Da Concessão de Liminar e/ou Tutela Antecipada

A falta de estrutura do município, além de reforçar a conduta negativa de tais adolescentes, retira deles a oportunidade - que na forma da lei lhes deveria ser oferecida - de exercitar seus direitos fundamentais, referentes à saúde física e psicológica, à educação, ao esporte como meio de obter auto-estima e disciplina, à profissionalização, à cultura e à convivência familiar e comunitária. Assim, considerando que uma demanda judicial dessa natureza fatalmente não será concluída de forma breve, não seria razoável exigir-se que os adolescentes acusados da prática de ato infracional no município de ___________ permaneçam sem o adequado atendimento até que a decisão final venha a ser proferida para, só então, terem assegurado seus direitos fundamentais.


Presentes estão, pois, os requisitos que autorizam a concessão da tutela jurisdicional em caráter liminar, nos moldes do previsto no art. 12, caput, da Lei nº 7.347/85 e art. 213, §1º, do ECA, assim como da tutela provisória de urgência, ex vi do disposto no art. 300 do Novo Código de Processo Civil, aplicável de forma subsidiária aos procedimentos previstos no ECA por força do disposto nos arts. 152, caput e 224, deste Diploma Legal. O fumus boni iuris consiste na manifesta ilegalidade da conduta omissiva do município de ____________ que, como dito, contrariando sua obrigação expressamente imposta pelo ordenamento jurídico Pátrio, vem sistematicamente impedindo que adolescentes autores de ato infracional sejam vinculados a programas socioeducativos idôneos, como seria de rigor, acabando por deixar de receber a intervenção pedagógica devida ou mesmo sendo vinculados a outras medidas, mais gravosas, inadequadas ao processo de ressocialização.


Todos os dispositivos legais exaustivamente indicados quando da análise das normas incidentes na hipótese, demonstram o dever do município de _________ no sentido de proporcionar os meios necessários para a execução de medidas socioeducativas, inclusive as em meio aberto, previstas no art. 112, incisos  III e IV do Estatuto da Criança e do Adolescente, garantido tal direito fundamental com absoluta prioridade na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional.


O periculum in mora reside na necessidade premente de elaboração e implantação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo (PMASE), com todas etapas legalmente previstas as quais deve atentar o gestor municipal, o que inclui a disponibilização dos meios adequados à aplicação das medidas de liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade a adolescentes que delas necessitem, sendo certo que, a cada dia em que os mesmos se vêem privados de tal intervenção estatal, são violados em seu direito de receber o tratamento sociopedagógico a que têm direito, daí resultando, como visto, em graves prejuízos não apenas a eles próprios, mas também a toda sociedade local, que sem dúvida sofrerá as consequências nefastas da falta de uma intervenção estatal adequada e eficaz.


Tendo em vista o contido no art. 213, do ECA, e diante da constatação elementar que algumas das providências necessárias ao cumprimento da obrigação de fazer a ser imposta importam na readequação de espaços, recursos financeiros e humanos e mesmo na contratação e qualificação de pessoal, alerta para necessidade de que a liminar/tutela antecipada contemple a obrigação de (I) deflagrar o processo de elaboração e implantação do PMASE; e, (II) o imediato atendimento dos adolescentes que desde logo necessitem ser vinculados às medidas de liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade, devendo para tanto serem alocados os recursos materiais e humanos correspondentes (ainda que através de convênios a serem celebrados com entidades não governamentais - observado o disposto no art. 100, parágrafo único, inciso III, do ECA), sem prejuízo da manutenção do atendimento de tais adolescentes e suas famílias junto ao CREAS/CRAS e demais serviços públicos municipais que se mostrarem adequados às suas necessidades pedagógicas.


Necessário, portanto, que a Justiça da Infância e da Juventude, usando de sua prerrogativa (para não dizer dever) constitucional de zelar pela ordem jurídica e pelo efetivo respeito, por parte do Poder Público, aos interesses indisponíveis de crianças e adolescentes - inclusive aqueles acusados da prática de atos infracionais - aja com o máximo de presteza e determinação, de modo a impedir que a conduta omissiva do requerido continue a prejudicar os adolescentes em conflito com a lei, nos moldes do acima exposto.
4. Do pedido e dos requerimentos
 
Pede o autor: 

1) Autuação desta inicial e seus anexos, partes integrantes e indissociáveis desta peça de ingresso, com a citação do representante legal do requerido para, querendo, oferecer contestação no prazo legal, sob pena de revelia e dos ônus a ela correspondentes;

2) A produção de todas as provas em direito admitidas;

3) Requer a V. Exa., que seja julgada procedente a presente Ação Civil Pública de Obrigação de Fazer, confirmando a liminar/tutela antecipada a serem concedidas, com a condenação, ao final, do requerido ao cumprimento das obrigações de fazer consistente na elaboração e implementação pelo Município, mediante a utilização de recursos constantes do orçamento em execução (20XX), de uma política pública socioeducativa, consistente em um Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo e em programas socioeducativos em meio aberto destinados ao atendimento de adolescentes envolvidos na prática de ato infracional, correspondentes às medidas socioeducativas de liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade, previstas no art. 112, incisos III e IV, do ECA, observado o disposto nos arts. 5º, 7º, 8º e 10 a 14 da Lei do SINASE, a partir da indispensável criação e adequação de programas e serviços capazes de atender a demanda existente, com a oferta de um número não inferior a _____________ vagas em cada um dos  programas mencionados, para o que deverá ser providenciada a adequação do orçamento público municipal (observado o disposto nos citados arts. 4º, caput e par. único, alíneas “c” e “d”, 90, §2º e 259, par. único, todos do ECA), inclusive para contratação e qualificação funcional dos profissionais que se fizerem necessários ao atendimento de tais adolescentes e suas respectivas famílias, observando, em qualquer caso, as disposições correlatas contidas no ECA e na Lei do SINASE. Pelo que os programas mencionados deverão, dentre outras, nos arts. 13 e 14 do ECA;
4) A cominação de multa diária em caso de descumprimento do mandamento oriundo da pretendida liminar/tutela provisória, nos termos do arts. 300 do Código de Processo Civil c/c 536, §1º ou art. 11 da Lei nº 7.347/85 c/c arts. 152, 213, §2º e 224, do ECA, cominada a quem, em nome do município demandado, tem o poder imediato de determinar as medidas necessárias para o pronto atendimento do mandamento judicial, tratando-se do Sr. __________ (Prefeito Municipal), que deverá ser cientificado pessoalmente no endereço fornecidos na inicial;
5) Em sendo descumprido o preceito cominatório acima referido, requer, outrossim, a extração de cópias do procedimento, para fins de apuração da responsabilidade civil, administrativa e mesmo criminal do agente público omisso, ex vi do disposto nos arts. 5º, 185, §2º, in fine, 208 e 216, todos do ECA;
6) A tramitação prioritária do presente feito, ex vi do disposto nos arts. 4º, caput e par. único, alínea “b” c/c 152, par. único, da Lei nº 8.069/90, como decorrência do mencionado princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, insculpido no art. 227, caput, de nossa Carta Magna.
7) A condenação do réu ao pagamento das custas, dos encargos de sucumbência e demais despesas processuais;

8) A dispensa do Ministério Público do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos (artigo 18 da Lei n.° 7.347/85 e artigo 87 do Código de Defesa do Consumidor);

9) A intimação pessoal do membro do Ministério Público para todos os atos e termos processuais;

10)  A determinação de extração de cópia destes autos e encaminhamento destes à autoridade competente, para fins de análise e apuração de possível crime de responsabilidade, previsto no artigo 201, inciso XIV, do Decreto n.° 201/67, em tese, praticado pelo réu, Sr. _______________________;

 
Dá-se à causa, por sua natureza, valor inestimável, na forma do  § 1º do art. 141 do ECA, arbitrando-se a quantia de R$ 100,00 cem reais, apenas pelo princípio da eventualidade, para não permitir incidente sobre este tema

Nestes termos,

Aguarda deferimento

Município, Data

Nome do Promotor 
Promotor de Justiça da Infância e da Juventude
Rol de Testemunhas:
�	 A defesa dos interesses difusos em juízo. São Paulo: Saraiva, 7ª Edição. p. 162.








                  “2017 – O Ministério Público e o cidadão no combate à corrupção.”                
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